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ENTREVISTA 

Jeferson Coelho
MPT terá novo 

representante no CNMP

Evento realizado por meio de parceira entre a ANPT e ANAMATRA abordou a exploração sexual de 
crianças e adolescentes e o trabalho infantil artístico. Painéis abordaram temas relevantes que possi-
bilitaram a discussão do assunto de maneira mais aprofundada. Carta do Rio de Janeiro foi redigida 
com os resultados obtidos durante o Seminário.

PÁGINAS 8 a 10

Seminário discute trabalho precoce 
e Direitos Humanos

No mês de maio, após intensa mobilização no Con-
gresso Nacional, a Frente Associativa da magistratu-
ra e do MPU conseguiu inserir, de maneira expressa, 
o procurador-geral da Republica na PEC que equipa-
ra a remuneração do presidente da República, minis-
tros de Estado e parlamentares.
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FRENTAS articula alteração de PEC que benefi cia MP
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CURTAS

Caro Associado,
No mês de maio, a ANPT participou de diversos compro-

missos, entre eles o debate realizado entre os candidatos ao cargo 
de procurador-geral da República, tendo a entidade formulado 
questionamentos e apresentado-os a todos os candidatos. Vale 
frisar que a participação da Associação em eventos como esse 
fortalece a imagem da entidade e dos membros do MPT.

Vale destacar, também, que a ANPT recebeu, em sua sede, em 
mais de uma ocasião ao longo do mês, os dirigentes das demais en-
tidades integrantes da Frente Associativa do Ministério Público e 
da magistratura da União, oportunidades em que o grupo discutiu 
novas estratégias de atuação, tanto com parlamentares quanto com 
o governo, para a aprovação dos Projetos de Lei (PLs) que tratam 
da revisão dos subsídios para ambas as categorias. O trabalho de 
articulação com os parlamentares continua. 

Quanto ao trabalho no Congresso Nacional, merece desta-
que, ademais, a intensa movimentação da Frentas que culmi-
nou com a inclusão, de forma expressa, do chefe administra-
tivo do Ministério Público da União, ao lado das cúpulas dos 
poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, em PEC aprovada 
na CCJ da Câmara dos Deputados que trata do teto salarial no 
âmbito da Administração Pública nacional.

A diretoria da ANPT participou também, nesse período, de 
diversos eventos com inegável repercussão social, tais como o IV 
Seminário Internacional do Pacto Nacional pela Erradicação do 
Trabalho Escravo e o Seminário de Celebração dos 20 anos do 
Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria Penal entre a República 
Federativa do Brasil e a República Portuguesa, além de soleni-
dades que cuidaram de medidas visando ao aprimoramento dos 
serviços prestados pelo MPT à sociedade, a exemplo do lança-
mento do inquérito civil eletrônico e de campanha de combate 
ao trabalho escravo contemporâneo.

No Rio de Janeiro, a ANPT promoveu, em parceria com a 
Anamatra, o “Seminário Trabalho Precoce e Direitos Humanos - A 
exploração sexual de crianças e adolescentes e o trabalho artístico 
como obstáculos ao desenvolvimento saudável e à cidadania.

Representantes de vários órgãos públicos e entidades de 
classe enriqueceram o debate, encerrando-se o evento com im-
portante audiência pública, no fi nal da qual foram acrescenta-
das propostas sugeridas pelos participantes à Carta do Rio de 
Janeiro, que apresenta as conclusões às quais se chegou durante 
todo o Seminário.

Dentre outros compromissos institucionais, a ANPT tam-
bém acompanhou, atenta, a sabatina de diversos indicados para 
compor o CNMP, no biênio 2011/2013, dentre eles o eleito 
pelos membros do MPT para integrar aquele Conselho. Por fa-
lar em CNMP, as sessões daquele Colegiado continuam sendo 
objeto de acompanhamento por parte da nossa diretoria, com 
expressos apoio e defesa de nossos associados, sempre que ne-
cessário.

Confi ra esses e outros assuntos nesta edição do informati-
vo. Boa leitura!

Diretoria da ANPT

23º ENPT: Inscrições 
começam dia 15
A partir do dia 15 de junho estarão abertas as inscrições para 
o 23º Encontro Nacional dos Procuradores do Trabalho 
(ENPT), promovido pela Associação Nacional dos Procura-
dores do Trabalho (ANPT), em Fortaleza. O evento acon-
tece entre os dias 6 e 9 de outubro, no Hotel Vila Galé de 
Cumbuco, Ceará. As inscrições poderão ser efetuadas até o 
dia 1º de agosto, exclusivamente, pela área restrita do site da 
ANPT, www.anpt.org.br.

A ANPT pretende diversifi car as atividades desportivas, in-
cluindo, desde já, a corrida e a caminhada pela praia, além de 
manter os tradicionais torneios de tênis e futebol. Foi reedi-
tado, também, o show de talentos, que deverá acontecer na 
sexta-feira (7/10).Para viabilizar essas e outras atividades, os 
interessados deverão manifestar interesse no ato da inscrição.

Para o acompanhamento das inscrições, a secretaria da ANPT 
disponibilizará no site, diariamente, a listagem atualizada dos 
inscritos no 23º ENPT. 

Comissão jurídica da CONATRAE 
reúne-se na PGR
A Comissão jurídica da CONATRA E esteve reunida no dia 30 
de maio com integrantes da 2ª Câmara de Coordenação e Re-
visão do Ministério Público Federal (MPF). O vice-presidente 
da ANPT, Carlos Eduardo de Azevedo Lima, representou a 
entidade na ocasião.

Durante o encontro, os integrantes da Comissão expuseram 
a necessidade de punir com mais rigor os empregadores fl a-
grados submetendo trabalhadores a condição análoga à escra-
vidão, entre outras atitudes com vistas a erradicar essa chaga 
do país. Além do vice-presidente da ANPT, participaram da 
reunião, também, o subprocurador-geral do Trabalho Luiz An-
tônio Camargo de Melo, representando o Ministério Público 
do Trabalho, e os advogados Roberto Caldas, Raquel Perrota 
e Verônica Amaral, da Comissão de Direitos Humanos da Or-
dem dos Advogados do Brasil (OAB). 
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Foi lançada no dia 27 de maio, em Brasília, a Campanha Nacio-
nal de Combate ao Trabalho Escravo do Ministério Público do 
Trabalho (MPT). A ANPT é uma das parceiras do projeto, que 
visa a promover a educação e a conscientização do empregador, 
trabalhador e da sociedade como um todo. O presidente da en-
tidade, Sebastião Vieira Caixeta, participou da solenidade, que 
aconteceu no auditório da Procuradoria-Geral do Trabalho.

Campanha de combate ao trabalho escravo 
contemporâneo é lançada com o apoio da ANPT

O presidente da ANPT lembrou da importância do trabalho 
em conjunto entre procuradores do Trabalho, auditores fi scais 
do Trabalho, Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal, com 
o intuito de coibir a prática do trabalho escravo no país. Caixe-
ta ressaltou, inclusive, que essa absurda forma de exploração 
do trabalho humano pode ser compreendida como um dano 
moral coletivo que representa profundas perdas para a socieda-
de. “Essa chaga tem de ser combatida o quanto antes do Brasil 
e eu, em nome dos associados da ANPT, reforço aqui o nosso 
apoio a essa campanha”, disse. 

Ainda durante a solenidade foi lançada, também, uma cartilha 
por meio da qual a sociedade poderá obter mais informações 
sobre o trabalho escravo e, consequentemente, poderá se enga-
jar na luta contra esse problema. O vice-presidente da ANPT, 
Carlos Eduardo de Azevedo Lima, e o diretor fi nanceiro da 
entidade, Maurício Correia de Mello, assim como outros pro-
curadores do Trabalho e servidores do MPT, também partici-
param do lançamento da campanha.

Foi assinada no dia 12 de maio, pela ministra da Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República (SDH), Maria 
do Rosário Nunes, pelo ministro do Ministério do trabalho e 
Emprego, Carlos Lupi, e pelo ministro do Ministério do Desen-
volvimento Agrário, Afonso Florence, portaria interministerial 
que disciplina o cadastro de empregadores em que se venha a 
constatar a exploração de trabalho análogo ao de escravo. O pre-
sidente da ANPT, Sebastião Vieira Caixeta, o vice-presidente, 
Carlos Eduardo de Azevedo Lima, e o diretor fi nanceiro da en-
tidade, Maurício Correia de Mello, participaram da solenidade.

O ministro do trabalho e emprego destacou como fundamen-
tal a parceria entre os Ministérios e lembrou que a lista suja, 
com cadastro de empregadores fl agrados explorando mão-de-
obra escrava, é uma ferramenta fundamental no combate ao 
trabalho escravo no Brasil. Já a ministra da SDH, destacou a 
atuação do Ministério Público do Trabalho no combate ao tra-
balho escravo e ressaltou, também, que a sociedade como um 
todo também deve se sentir responsável por essa luta. 

Após a solenidade, o presidente e o vice-presidente da ANPT 
participaram, ainda, de reunião da comissão executiva da 
CONATRA E. Na ocasião, os integrantes da comissão discu-
tiram acerca das reuniões das COETRA E’S do Rio de Janeiro 
e do Pará, abordando, também, a CPI do trabalho escravo, a 
participação da CONATRA E no Fórum Interconselhos, en-
tre outros temas.

Assinatura de portaria interministerial reforça combate 
ao trabalho escravo no país

Sebastião Caixeta falou da importância 
de se erradicar o trabalho escravo

Foto: Ascom
/AN

PT

Foto: Ascom/ANPT

Portaria auxilia no combate ao trabalho escravo

Reunião da comissão executiva da CONATRAE
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REPRESENTAÇÃO

ANPT formulou perguntas para os candidatos
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A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) do Senado Federal 
aprovou, por unanimidade, no dia 31 
de maio, a indicação do subprocura-
dor-geral do Trabalho Jeferson Luiz 
Pereira Coelho para ocupar a vaga des-
tinada ao Ministério Público do Tra-
balho (MPT) no Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP), para 
o biênio 2011/2013. O presidente da 
Associação Nacional dos Procuradores 
do Trabalho (ANPT), Sebastião Viei-
ra Caixeta, e o vice-presidente, Carlos 
Eduardo de Azevedo Lima, participa-
ram da sabatina, que aprovou, também, 
outros indicados tanto para o CNMP 
quanto para o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ).

Além do representante do MPT, foram 
indicados para o CNMP o procurador 
de Justiça do Ministério Público de Ro-
raima Alessandro Tramujas Assad e o 
procurador de Justiça de Minas Gerais 
Jarbas Soares Junior. Já para o CNJ fo-
ram indicados o advogado Marcelo de 
Costa Pinto Neves, o consultor legislati-

Sabatina no Senado aprova indicação de 
subprocurador-geral do Trabalho para o CNMP

ANPT participa de debate com candidatos ao cargo de 
procurador-geral da República

Foi realizado no dia 2 de maio, na Procuradoria Geral da 
República, em Brasília, debate entre os quatro candidatos 
ao cargo de procurador-geral da República, os subprocura-
dores-gerais Antonio Carlos Fonseca da Silva, Ela Wiecko 
Volkmer de Castilho, Roberto Monteiro Gurgel Santos e 
Rodrigo Janot Monteiro de Barros. O vice-presidente da As-
sociação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), 
Carlos Eduardo de Azevedo Lima, acompanhado do diretor 

financeiro, Mauricio Correia de Mello, representou a enti-
dade na ocasião.

O debate, aberto ao público e aos jornalistas, foi dividido 
em quatro blocos. No primeiro os candidatos foram apre-
sentados. No segundo, o mediador fez oito perguntas a cada 
candidato, sorteadas dentre aquelas enviadas pelos associa-
dos da Associação Nacional dos Procuradores da República 
(ANPR), promotora do debate. O terceiro bloco foi destina-
do a mais dez perguntas, sendo seis das associações de classe 
dos membros do Ministério Público da União, dentre elas a 
ANPT, e quatro da associação e do sindicato dos servidores. 
No último bloco, foram sorteadas perguntas feitas por jorna-
listas aos candidatos.

No dia 4 de maio, a listra tríplice foi formada com os nomes do 
atual procurador-geral da República, Roberto Monteiro Gurgel 
Santos, e os subprocuradores-gerais Rodrigo Janot Monteiro de 
Barros e Ela Wiecko Volkmer de Castilo.

vo Bruno Dantas Nascimento, o desem-
bargador do Tribunal Regional Federal 

Indicados responderam perguntas dos parlamentares durante a sabatina

Nome do subprocurador-geral 
foi aprovado por unanimidade

Foto: Ascom/ANPT

da 1ª Região Tourinho Neto e o juiz fe-
deral de São Paulo Silvio Rocha.

No dia 24 de maio, a CCJ do Senado havia 
aprovado, também, as indicações do pro-
motor de Justiça Tito Souza do Amaral, do 
Ministério Público do Estado de Goiás, e 
do desembargador José Lázaro Alfredo 
Guimarães, do Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região (indicado pelo Superior Tri-
bunal de Justiça), para compor o CNMP. 
O vice-presidente da ANPT acompanhou 
a sabatina dos indicados.
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ANPT prestigia posses de novas diretorias de entidades parceiras
(PGR), em Brasília. Assumiu o cargo de 
presidente da entidade Alexandre Ca-
manho.

Já no dia 20 de maio, tomou posse a 
nova diretoria da Associação dos Ma-
gistrados da Justiça do Trabalho da 10ª 
Região (AMATRA  10), eleita para o bi-
ênio 2011/2013. As juízas Noemia Por-
to e Rejane Maria Wagnitz assumiram os 
cargos de presidente e vice-presidente, 
respectivamente. 

Foi empossada, ainda, no dia 27 de maio 
a nova diretoria da Associação dos Ma-
gistrados Trabalhistas da 18ª Região 
(AMATRA  18), no auditório do Tribu-
nal Regional do Trabalho da 18ª Região 
(TRT-18), em Goiânia. Os magistrados 
Planton Neto e Cléber Sales assumiram 
os cargos de presidente e vice-presiden-
te, respectivamente.

Também tomou posse neste mesmo 
dia a nova diretoria da Associação dos 
Advogados Trabalhistas do Distrito Fe-
deral (AATDF). Assumiu a presidência 
Nilton da Silva Correia.

No mês de maio, a Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho (ANPT) 
prestigiou a posse das novas diretorias 
de entidades parceiras, como a Associa-
ção Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho (ANAMATRA ), realizada 
no dia 25 de maio. Na ocasião, o presi-
dente da ANPT, Sebastião Vieira Caixe-
ta, representou, também, as demais enti-
dades de classe que compõem a Frente 

Associativa do Ministério Público e da 
magistratura da União. Assumiu a pre-
sidência da ANAMATRA  o juiz Renato 
Henry Sant’Anna. 

No dia 12 de maio, a nova diretoria da 
Associação Nacional dos Procuradores 
da República (ANPR), para o biênio 
2011/2013, também foi empossada. 
A solenidade aconteceu no auditório 
da Procuradoria-Geral da República 

Solenidade de posse da nova diretoria da ANAMATRA

Posse da nova diretoria da ANPR
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Empossada nova diretoria da AMATRA 18

Vice-presidente da ANPT na posse da nova diretoria da AATDF
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Ministério Público celebra acordo mútuo entre Brasil e Portugal

O presidente da Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho, Sebas-
tião Vieira Caixeta, e o vice-presidente, 
Carlos Eduardo de Azevedo Lima, par-
ticiparam no dia 26 de maio do lan-
çamento de dois novos projetos para 
membros e servidores do Ministério 
Público do Trabalho (MPT), o MPT 
Talentos e o MPT Ideias. A solenidade 
foi realizada no auditório da Procura-
doria-Geral do Trabalho, em Brasília, 
e os participantes puderem conhecer 
melhor os dois projetos.

O MPT Ideias é uma ferramenta que 
pretende viabilizar o aproveitamento do 
potencial criativo de todos os colabora-
dores da instituição. Já o MPT Talentos 
é um instrumento de gestão que permi-
tirá ao Ministério Público do Trabalho 
conhecer ainda melhor seus membros e 
servidores e tem como objetivo aprimo-
rar as atividades de capacitação de pes-
soal por meio da valorização das compe-
tências do corpo funcional. 

O presidente da ANPT ressaltou 
que os novos projetos vêm em um 

MPT lança dois novos projetos com a presença da ANPT

REPRESENTAÇÃO

cos do MPT, Juliana Zignoli Cordeiro, 
a coordenadora de comunicação so-
cial da instituição, Ludmila Reis Lo-
pes, a diretora geral, Sandra Cristina 
de Araújo, a diretora de recursos hu-
manos do MPT, Isabel Cristina Men-
donça Oliveira, e o vice-procurador 
geral do Trabalho, Jeferson Luiz Perei-
ra Coelho.

A Procuradoria-Geral da República 
(PGR) realizou, no dia 26 de maio, o Se-
minário de Celebração dos 20 anos do 
Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria 
Penal entre a República Federativa do 
Brasil e a República Portuguesa. O vice-
presidente da ANPT, Carlos Eduardo 
de Azevedo Lima, participou do coque-
tel de lançamento do evento, na sede da 
PGR, em Brasília.

O seminário, promovido pela Assessoria 
de Cooperação Jurídica Internacional 
do Ministério Público Federal (ASCJI), 
contou com palestrantes dos Ministérios 
Públicos brasileiro e português. Entre os 
temas abordados estavam a avaliação 
dos 20 anos do tratado, assinado em 07 
de maio de 1991,  as perspectivas para a 
cooperação Brasil/Portugal, aspectos da 

momento apropriado e significativo. 
“Podemos democratizar o acesso às 
ideias e isso vai, inquestionavelmen-
te, reverter em benefícios para a ins-
tituição”, disse. 

Além do presidente da ANPT e do 
procurador-geral do Trabalho, compu-
seram a mesa da solenidade, também, 
a coordenadora de projetos estratégi-

execução dos pedidos de cooperação in-
ternacional nos dois países, cooperação 
jurídica em matéria penal e proteção dos 
direitos fundamentais, processo eletrô-

Vice-presidente da ANPT representou a entidade

Presidente da ANPT prestigiou lançamento da campanha

Foto: Ascom/ANPT

Foto: Ascom/Conamp

nico como ferramenta efi caz de coope-
ração internacional e análise específi ca 
dos pontos do tratado que devem ser 
objeto de revisão. 
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C erca de 300 pessoas prestigiaram a abertura do 
“Seminário Trabalho Precoce e Direitos Humanos 
- A exploração sexual de crianças e adolescentes 

e o trabalho artístico como obstáculos ao desenvolvimento 
saudável e à cidadania”, no dia 16 de maio, no Rio de Janei-
ro. O evento, realizado pela Associação Nacional dos Procu-
radores do Trabalho (ANPT) em parceria com a Anamatra, 
aconteceu entre os dias 16 e 18 de maio no Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 1ª Região (RJ), que foi um dos apoiado-
res do evento, juntamente com a Amatra 1 (RJ).

O vice-presidente da ANPT, Carlos Eduardo de Azevedo 
Lima, ressaltou ser lamentável que, ao mesmo tempo em que 
o país atravessa uma fase de crescimento econômico, ainda 
tenhamos de nos deparar com uma lamentável e vergonhosa 
realidade, ante a existência de numerosos casos de exploração 
sexual de menores e com uma grande incidência de trabalho de 
crianças e adolescentes. “Precisamos atuar no campo jurídico 
e, também, mudar a questão cultural, alterando o discurso de 
que é melhor uma criança estar trabalhando do que roubando 
ou praticando atos ilícitos, como se fossem estas suas duas úni-
cas alternativas”, disse. 

Azevedo Lima enfatizou, ainda, ser necessário unir esforços 
para erradicar a chaga da exploração sexual infantil, para o 
que se mostra imprescindível a atuação não apenas visando à 
condenação na esfera criminal. “Essa nefasta prática deve ser 
reprimida, também, na área trabalhista, a exemplo do que se 
dá com o ajuizamento de ações civis públicas, por parte do 
Ministério Público do Trabalho (MPT), na Justiça do Tra-
balho”, disse. 

Segundo o representante da ANPT, “é lamentável, contudo, 
ainda nos deparamos com uma grande resistência em relação 
a esse tipo de atuação, como se, pelo fato de reconhecermos 
que é trabalho, estivéssemos a legitimar essa prática. Muito 
pelo contrário, já que, com isso, conseguimos, na realidade, 
dar maior efi cácia à nossa luta e contribuímos para acabar, 

ANPT promove Seminário sobre trabalho 
precoce e Direitos Humanos no Rio de Janeiro 

ou pelo menos diminuir, o sentimento de impunidade. É tra-
balho, sim. Trabalho ilícito, imoral, abjeto, que causa asco e 
ojeriza, mas é trabalho, e também sob esse enfoque deve ser 
combatido”, afi rmou.

Já no que concerne ao trabalho infantil artístico, o vice-presi-
dente da ANPT ressaltou que não resta dúvida de que há de 
se atentar, no mínimo, para uma série de requisitos e critérios, 
como a preservação da frequência escolar, da convivência fa-
miliar e comunitária, do desenvolvimento psíquico adequado, 
de apoio psicológico, da proibição de trabalho penoso, insalu-
bre, perigoso e noturno, dentre outros critérios. 

Ao fi nal de seu discurso, Azevedo Lima ressaltou a importância 
de se dar concretude aos ditames contidos no art. 227 da Cons-
tituição Federal, que trata da proteção integral para crianças e 
adolescentes, inclusive assegurando-lhes o direito à dignidade 
e ao respeito e colocando-os a salvo de toda forma de negli-
gência e exploração. “Essa norma não pode ser tida como me-
ramente programática. Ele precisa ter efeitos concretos, mas, 
infelizmente, basta que olhemos através dos vidros de nossos 
veículos quando paramos nos semáforos de qualquer grande 
cidade brasileira para vermos ser a triste realidade muito dis-
tinta desse ideal. Precisamos, pois, fazer tudo que está ao nosso 
alcance para modifi car essa realidade fática. Enquanto existir 
uma criança tendo seu trabalho explorado – roubando-lhe 
qualquer perspectiva de futuro com alguma, ainda que míni-
ma, dignidade –, enquanto nos depararmos com adolescentes 
sendo vítimas de exploração sexual, signifi ca que ainda temos 
muito trabalho pela frente. Arregacemos nossa mangas, por-
tanto”, conclamou.

PUBLICAÇÕES 

O procurador do Trabalho Rafael Dias Marques, coordenador 
nacional de Combate à Exploração do Trabalho de Crianças 
e Adolescentes do Ministério Público do Trabalho (MPT), 
apresentou, durante a abertura do Seminário, a publicação 
“Prevenção e Eliminação do Trabalho Infantil: um Guia para 
Ação Governamental”, lançado pelo MPT e pela OIT. Segun-
do o procurador, a obra consiste em um guia que pretende 
ser prático, didático e voltado a gestores municipais e a todos 
que têm responsabilidade de gestão de políticas públicas. Dias 
Marques informou, também que o guia será enviado a todos os 
prefeitos do País. 

Já a Anamatra, por meio do seu diretor de Cidadania e Direi-
tos Humanos, Gabriel Napoleão Velloso Filho, do TRT da 8ª 
Região (Pará), lançou, na ocasião, o livro “Criança, Adoles-
cente, Trabalho”.

“É necessário unir esforços para erradicar a 
exploração sexual infantil”, diz Azevedo Lima.

Fo
to

: 
As

co
m

/A
na

m
at

ra



Nº 63  |  Maio de 2011 9

O promotor de Justiça e co-
ordenador do 4º Centro 
de Apoio Operacional de 

Infância e Juventude do Ministério 
Público Estadual do Rio de Janeiro, 
Rodrigo Medina, e a procuradora 
regional do Trabalho da 10ª Região 
(DF e TO) Eliane Araque dos San-
tos, debateram sobre a concessão de 
autorizações para o trabalho antes da idade mínima, durante o 
seminário “Trabalho Precoce e Direitos Humanos”.

Rodrigo Medina defendeu a ação conjunta do Ministério Pú-
blico com o Poder Judiciário, em parceria com entidades re-
presentativas de segmentos da sociedade civil, na realização 
de inspeções e de intervenções para garantir que programas de 
atendimento às famílias sejam efetivamente desenvolvidos. 

Procuradora do Trabalho debate concessão de 
autorizações para o trabalho antes da idade mínima

Na sequência, Eliane Araque aler-
tou para o fato de que, cada vez 
mais, cresce o número de crianças 
que deixam a escola, assim como 
de jovens que sofrem defasagem 
escolar por conta do trabalho. O 
registro do número de autoriza-
ções judiciais para o trabalho antes 
dos 16 anos também vem sofrendo 

aumento, estatística que assusta a procuradora. “Em 2009, 
foram concedidas mais de 6,8 mil autorizações e não sabe-
mos em que condições elas se dão. Precisamos investigar e 
denunciar os casos, pois a autorização do trabalho precoce 
impede o desenvolvimento adequado das crianças”, ressal-
tou Eliane. 

Fonte: Ascom/Amatra-1

Foto: Ascom/Anamatra
O trabalho infantil artístico no con-
texto da proibição geral ao trabalho foi 
debatido pelo procurador do Trabalho 
e coordenador nacional de Combate à 
Exploração do Trabalho de Crianças 
e Adolescentes do Ministério Público 
do Trabalho (MPT) Rafael Dias Mar-
ques e pelo juiz do Trabalho da 15ª 
Região (Campinas e Região) José Ro-
berto Dantas Oliva. O painel foi presi-
dido pelo diretor fi nanceiro da ANPT, 
Maurício Correia de Mello.

O juiz do Trabalho começou sua explanação demonstrando 
sua posição sobre o trabalho infantil artístico. “Trabalho artís-
tico não é coisa de criança. É coisa de gente grande e é regula-
mentado por lei”, disse. O juiz explicou todas as normas jurídi-
cas vigentes no Brasil acerca da prática em debate, constantes 
na Constituição Federal, na Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT), no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
e também em convenções da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), ratifi cadas pelo Brasil. 

O procurador do Trabalho, por sua vez, lembrou o que diz a Con-
venção 138 da OIT, que, ao ser incorporada pelo Brasil, tornou 
possível o trabalho artístico para menores de 16 anos em casos 
excepcionais. “A autoridade competente, após consulta às orga-
nizações de empregadores e de trabalhadores concernentes, se as 

Trabalho infantil artístico é abordado por 
procurador e juiz do Trabalho 

houver, poderá, mediante licenças con-
cedidas em casos individuais, permitir 
exceções para a proibição de emprego 
ou trabalho provida no Artigo 2º desta 
Convenção, para fi nalidades como a 
participação em representações artísti-
cas”, diz o artigo 8º da norma. 

“A regra geral é a proibição, mas, per-
mite-se, em casos individuais e espe-
cífi cos, mediante licença concedida, 
onde se fi xar os tipos de atividades 

permitidas e em ambiente protegido”, explicou Rafael Dias. 
“Mas essa permissão só pode ser dada se forem preenchidos al-
guns requisitos, que vão proteger integralmente e com priorida-
de absoluta a criança e o adolescente, acrescentou o procurador, 
frisando que é legal o exercício do trabalho artístico de um jo-
vem somente se for imprescindível que ele a realize. 

O representante do MPT afi rmou que atualmente a maioria das 
autorizações concedidas não preenche os parâmetros mínimos de 
proteção ao jovem. “Temos dois direitos que confl itam entre si: o 
direito de não-trabalho e o direito à manifestação artística, e é pre-
ciso chegar a um meio-termo, para que um não anule o outro e que 
o jovem seja contemplado com os dois”. “Se todas as permissões 
e alvarás cumprirem esses parâmetros, os direitos das crianças e 
adolescentes estarão garantidos e protegidos”, fi nalizou. 

Informações: Ascom/Anamatra

Foto: Ascom/Anamatra

O tema levantou polêmica durante o Seminário 

Diretor fi nanceiro da ANPT presidiu a mesa
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Audiência pública encerra Seminário Trabalho 
Precoce e Direitos Humanos

F oi realizada no dia 18 de maio, 
no encerramento das atividades 
do seminário “Trabalho Preco-

ce e Direitos Humanos”, uma audiência 
pública sobre trabalho infantil artístico, 
com a participação de procuradores do 
Trabalho, magistrados, profi ssionais do 
Direito em geral e representantes da 
sociedade civil. A mesa de debates foi 
presidida pelo presidente da Amatra1, 
André Villela, e contou com a participa-
ção, também, do procurador do Traba-
lho e coordenador nacional de Combate 
à Exploração do Trabalho de Crianças 
e Adolescentes do Ministério Público 
do Trabalho (MPT), Rafael Dias Mar-
ques, da auditora fi scal do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE) Márcia 
Jovita, e do presidente do Sindicato dos 
Artistas e Técnicos em Espetáculos de 
Diversões do Estado do Rio de Janeiro 
(Sated-RJ), Jorge Coutinho.

Na ocasião, a auditora fi scal comentou 
sobre a necessidade de existir uma regu-
lamentação do trabalho infantil, para que 
se defi nam parâmetros de identifi cação 

da exploração da criança. Sobre o posi-
cionamento do Ministério, no que diz res-
peito ao trabalho artístico infantil, Márcia 
Jovita explicou que o entendimento é de 
proibição, com a autuação de estabeleci-
mentos que permitam a participação de 
menores em suas atividades, salvo me-
diante apresentação de autorização. 

Para Jorge Coutinho, a proibição não é o 
caminho ideal, visto que, em muitas ocasi-
ões, não há como se excluir a participação 
de criança em uma novela, por exemplo. 

Reforçando que o grande desafi o é en-
contrar uma maneira que, efetivamente, 
proteja as crianças, por meio da imposição 
de regras e limites, André Villela abriu es-
paço para que os participantes expusessem 
questões e sugestões. Representantes de 
sindicatos, como o de Manequins e Mo-
delos do Rio Grande do Sul, procuradores 
do Trabalho de diversos Estados, mem-
bros da OIT, da USP e cidadãos em geral 
falaram de suas impressões sobre o tema e 
sugeriram ações futuras. 

Ao fi nal da audiência pública, foram acrescentadas propostas 
sugeridas pelos participantes à Carta do Rio de Janeiro, que 
apresenta as conclusões às quais se chegou durante todo o 
Seminário. Entre elas, os participantes reiteraram a importância 
do dia 18 de maio como Dia Nacional do Enfrentamento à 
Violência e Exploração Sexual da Criança e do Adolescente.

Proclamaram que é obrigação fundamental de todas as nações e, 
especialmente, do Estado Brasileiro a proteção integral da criança 
e do adolescente, considerando todos os aspectos nocivos do 
trabalho infantil e que impedem o pleno desenvolvimento da 
pessoa humana. Concluem, também, que as políticas públicas 
adotadas pelo Estado brasileiro, quando existentes, não se têm 
revelado efi cazes na prevenção, erradicação, bem como na 
inclusão social das vítimas da exploração sexual de crianças e 
adolescentes para fi ns comerciais. 

Além disso, reafi rmam que a regra geral, mesmo em se 
tratando de atividade artística, é de que a idade mínima para 

Foto: Ascom/Anamatra

Ao fi nal da audiência pública os participantes elaboraram a Carta do Rio de Janeiro

ingresso no mercado de trabalho é de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz, a partir dos catorze, conforme 
previsão contida no artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 
Concluem, ainda, que é impossível a concessão de permissão 
para qualquer trabalho antes da idade mínima constitucional, 
salvo em se tratando de trabalho infantil artístico, de forma 
excepcional e protegida, mediante autorização judicial, 
observando-se, sempre, os princípios da proteção integral.

Denunciam que o PLS 83/2006, da forma que se apresenta, 
por inobservância do princípio da proteção integral, 
é inconstitucional e contraria a Convenção nº 138 da 
Organização Internacional do Trabalho. Afi rmam que a 
competência para autorizar trabalho infanto-juvenil, quando 
permitido, é, desde o advento da EC 45/2004, da Justiça do 
Trabalho, uma vez que todos os efeitos decorrentes da relação 
de trabalho serão por ela apreciados.

Confi ra a integra da carta no site www.anpt.org.br

Carta do Rio de Janeiro
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O presidente da Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho, Sebastião Vieira Caixeta, e o vice-presidente, Carlos 
Eduardo de Azevedo Lima, participaram no dia 11 de maio do 
lançamento de uma nova ferramenta de trabalho para os mem-
bros do Ministério Público do Trabalho (MPT), o Inquérito 
Civil Eletrônico (ICE). Na solenidade realizada no auditório 
do MPT, em Brasília, o procurador-geral do Trabalho, Otavio 
Brito Lopes, explicou como funcionará o ICE, que faz parte da 
interação 2 do projeto MPT Digital.

REPRESENTAÇÃO

ANPT participa de lançamento do Inquérito 
Civil Eletrônico do MPT

Segundo o procurador-geral, com o pleno funcionamento do 
MPT Digital os procedimentos administrativos fi nalísticos 
serão otimizados. Para ele, a informatização cada vez maior 
do MPT é resultado de comprometimento de procuradores 
e servidores envolvidos no projeto e afi rmou que a virtualiza-
ção dos trabalhos da instituição trazem grande acréscimo para 
a transparência das ações do Ministério Público do Trabalho. 

De acordo com o coordenador de Tecnologia da Informação 
do MPT e da comissão do MPT Digital, Fabio Kosaka, um 
dos benefícios do ICE é de que não existe mais o tempo perdi-
do em rotinas inerentes à tramitação dos autos em papel, que 
agora serão automatizados. Além disso, o ICE fi cará disponível 
para consulta em qualquer lugar e 24 horas por dia, evitando 
demandas cansativas e temporais de serviços organizacionais. 

Além do presidente da ANPT, do procurador-geral do Tra-
balho e do procurador Fábio Kosaka, compuseram a mesa da 
solenidade, também, a procuradora-geral de Justiça do Minis-
tério Público Militar, Claudia Márcia Ramalho Moreira Luz, 
o corregedor-geral da Justiça do Trabalho, o ministro Antonio 
José de Barros Levenhagen, e o vice-procurador geral do Tra-
balho, Jeferson Coelho.

Teve início no dia 24 de maio o Fórum 
Interconselhos do Plano Plurianual 
(PPA) 2012/2015, que tem por obje-
tivo permitir à sociedade debater dire-
tamente com o governo as estratégias 
norteadoras da ação governamental 
para os próximos quatro anos. O vice-
presidente da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho (ANPT), 
Carlos Eduardo de Azevedo Lima, par-
ticipou do evento, que foi até o dia 25, 
em Brasília. Essa foi a primeira vez que 
a entidade participou do Fórum.

Durante a abertura, a ministra do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão, Mi-
riam Belchior, destacou a iniciativa do 
governo em abrir espaço para as suges-
tões da sociedade civil e das entidades 
que a representa, a exemplo da ANPT, 
na defi nição dos gastos e das ações do 
governo para o período compreendido 
entre 2012 e 2015. “O PPA é um instru-

Fórum Interconselhos do Plano Plurianual tem participação da ANPT

Nova ferramenta visa a facilitar a realização 
do trabalho dos membros do MPT
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Pela primeira vez a ANPT participou da reunião

Foto: Luciano Ribeiro

mento de compromissos e prioridades 
do governo para os próximos quatro 
anos. Para isso é fundamental que ou-
çamos representantes da sociedade ci-
vil e de entidades que querem dar sua 
contribuição”, disse a ministra. O mi-
nistro Gilberto Carvalho, da Secreta-
ria-Geral da Presidência da República, 

também esteve presente à solenidade 
de abertura.

O Fórum Interconselhos do PPA, de 
caráter consultivo, reúne representantes 
não governamentais de Conselhos e Co-
missões Nacionais, além de participan-
tes de entidades da sociedade civil. 
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Integrantes da Frente Associativa da magistratura e do Minis-
tério Público da União realizaram intensa articulação no dia 31 
de maio na Câmara dos Deputados para tratar, com parlamen-
tares, a respeito da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 
nº 005/2011, de autoria do deputado Nelson Marquezelli 
(PTB-SP) e que tem como relator o deputado Arthur Oliveira 
Maia (PMDB-BA), a qual estabelecia que os subsídios do pre-
sidente e vice-presidente da República, ministros de Estado, 
senadores e deputados Federais são idênticos aos dos minis-
tros do Supremo Tribunal Federal.

 As entidades associativas trabalharam para que fosse inserido 
no texto da PEC, de forma expressa, também, o procurador-
geral da República, haja vista só terem sido ali incluídas, ori-
ginalmente, as cúpulas dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, deixando-se de fora o Ministério Público. 

Segundo os integrantes da Frente, que é atualmente coorde-
nada pelo presidente da ANPT, Sebastião Vieira Caixeta, a 

ATUAÇÃO

Articulação no Congresso Nacional insere MP em PEC que trata do 
teto salarial da Administração Pública

Constituição de 1988 fi xou contornos singulares para o Mi-
nistério Público, que não integra nenhum dos três Poderes 
e tem autonomia administrativa e orçamentária, além de o 
próprio texto constitucional já estabelecer, mormente após 
a Emenda Constitucional nº 45/2004, a simetria entre os 
regimes do Judiciário e do Ministério Público, daí advindo 
a imprescindibilidade de ser expressamente mencionado na 
PEC o procurador-geral da República.

Nesse sentido, a Frente Associativa articulou com o autor do 
projeto, deputado Marquezelli, a alteração do texto. O parla-
mentar mostrou-se favorável ao pleito das entidades e sugeriu 
que o grupo procurasse, também, o deputado Arthur Maia, 
relator da matéria. O parlamentar concordou com a iniciativa 
dos integrantes da Frente e, de imediato, informou que faria a 
alteração no projeto. No dia seguinte, a CCJ da Câmara apro-
vou, por unanimidade, a PEC, já com a emenda saneadora 
proposta pelas entidades associativas.

Grupo com o deputado Nelson Marquezelli

Reunião com o deputado Arthur Maia
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O presidente da ANPT, Sebastião Vieira Caixeta, e o vice-pre-
sidente, Carlos Eduardo de Azevedo Lima, acompanharam no 
dia 31 de maio sessão extraordinária do CNMP. Entre os as-
suntos em pauta estava o processo de uma procuradora do Tra-
balho representada no Conselho pelas Industrias Nucleares do 
Brasil (INB) em razão de investigação que é por ela conduzida.

A relatora do processo é a conselheira Claudia Maria de Freitas 
Chagas, que em seu pronunciamento leu o relatório do caso 
e citou trechos da doutrina de jurisprudência, inclusive tendo 
frisado restar claro que a empresa estaria se insurgindo, por 
meio de medida disciplinar, contra a atividade fi nalística de 
membro do Ministério Público, consubstanciada na condução 
de inquérito que visa a apurar denúncias de graves irregulari-
dades trabalhistas no âmbito da empresa investigada, notada-
mente a prática de assédio moral.

A ANPT vem acompanhando o caso de perto, inclusive me-
diante contato com a relatora designada para o julgamento do 

ANPT apoia procuradora representada no CNMP
recurso interno e com os demais conselheiros. Na sessão re-
alizada naquele dia, a relatora votou pelo não conhecimento 
do recurso interno e, em seguida, houve pedido de vistas por 
parte do conselheiro Almino Afonso. Três outros conselheiros 
– Sandra Lia Simón, Maria Ester e Aquiles Siquara – já anteci-
param seus votos, acompanhando a relatora.

Pedido de vista adiou a conclusão do julgamento do caso

Foto: Ascom
/AN

PT
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Foi realizada no dia 10 de maio na sede 
da ANPT, em Brasília, reunião da Frente 
Associativa do Ministério Público e da 
magistratura da União, que tem como 
coordenador o presidente da ANPT, 
Sebastião Vieira Caixeta. Na ocasião, o 
grupo discutiu novas estratégias de atu-
ação, tanto com parlamentares quanto 
com o governo, para a aprovação dos 
Projetos de Lei (PLs) 7753/2010, que 
trata da revisão dos subsídios do procu-
rador-geral da República, e 7749/2010, 
que se refere à recomposição do valor 
dos subsídios dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF).

Nessa linha de atuação, o grupo esteve 
reunido na tarde anterior com o presi-
dente da Comissão de Trabalho, Admi-
nistração e Serviço Público da Câmara 
Federal (CTASP), deputado Sílvio Cos-
ta (PTB-PE). O parlamentar mostrou-
se favorável ao pleito das entidades e 
discutiu algumas iniciativas a serem 
adotadas visando a sua aprovação.

FRENTAS defi ne novas estratégias de atuação

ATUAÇÃO

No dia 12 de maio, a Frente Associati-
va da Magistratura e do Ministério Pú-
blico da União (FRENTAS) divulgou 
Nota Pública sobre a recomposição das 
perdas infl acionárias dos subsídios dos 
juízes e membros do Ministério Público 
da União.  Entre os pontos abordados na 
nota, os representantes das entidades as-
sociativas afi rmam que é fundamental a 
defi nição de uma política remuneratória 

Entidades divulgam Nota Pública sobre subsídios da 
magistratura e do MPU

ções, mas que não repuseram as perdas 
infl acionárias do período. Descontado 
este reajuste, as perdas infl acionárias 
acumuladas chegam ao percentual de 
21,24%, o que representa a subtração de 
mais de um quinto do poder de compra 
dos magistrados e membros do MPU. 

* Confi ra a íntegra da nota 
no site www.anpt.org.br

Articulação com o deputado Sílvio Costa

Fotos: Ascom/ANPT

Reunião na sede da ANPT

Encontro com o deputado Roberto Santiago

para as categorias, no sentido de valori-
zação das carreiras.

Os integrantes da FRENTAS requerem a 
reposição das perdas infl acionárias sofri-
das pelo valor nominal dos subsídios das  
categorias. Nos últimos cinco anos, os 
subsídios dos membros do Poder Judi-
ciário e do Ministério Público da União 
receberam apenas duas pequenas corre-

Na manhã do dia 11 de maio o grupo se 
reuniu, também, com o deputado Ro-
berto Santiago (PV-SP), relator do PL 
7749/2010. Na ocasião, foram debati-
das com o parlamentar algumas ques-
tões acerca da tramitação dos feitos e as 
últimas iniciativas realizadas pelo Fren-
te Associativa. Segundo o presidente 
da ANPT, “é necessária uma valoriza-

ção das atividades dos membros do 
MPU e da magistratura. Precisa-se de 
uma política remuneratória mais justa”, 
ressaltou. 

No dia 26 de maio, a Frente Associativa 
esteve reunida, novamente, e tratou dos 
PLs que reajustam os subsídios, a questão 
da simetria entre as carreiras e, também, 
outros temas de interesse comum.
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praticados para frotistas

O associado deverá informar o código do 
convênio no momento da reserva pela central 
24h Localiza (0800 979 2000) e também no 
pagamento da locação, nas agências Localiza.

O associado deverá acessar  o site: 
www.compracerta.com.br

O associado deverá manter contato com a 
editora e comprovar que faz parte do quadro 
associativo.

O associado terá direito ao desconto de 20% 
sobre a tarifa integral cobrada nos serviços de 
rodízio praticados nas lojas do Rio de Janeiro 
e Niterói e de 10% em Recife, Belo Horizonte

O associado deverá acessar a área restrita do 
site da ANPT e emitir carta de apresentação

O associado deverá acessar www.poupex.
com.br/psp ou ligar 0800 61 3040 para 
conferir as vantagens.

O associado deverá entrar em contato pelo 
telefone: 21 2506-2700

O associado deverá entrar em contato pelo 
telefone: 61 3321-6661

O associado deverá acessar o site 
www.lojamabecorp.com.br/dynamus

O associado entrar em contato pelos telefones 
(11) 5538-1000 e ( 11) 5053-3030 ou por 
e-mail: cabral.frotista@caoa.com.br, vendas.
frotista@caoa.com.br; rosi.frotista@caoa.com.br

CONVÊNIOS ANPT
EMPRESA / INSTITUIÇÃO CONVENIADA O QUE OFERECE? COMO UTILIZAR?

Para conferir os outros convênios fi rmados pela ANPT acesse a área restrita do site. O endereço é www.anpt.org.br

Desconto de 20% de sobre o preço das 
diárias normais, entre outros benefícios.

Pedra Laguna Lodge & SPA Acesse a área restrita do site da ANPT

Importadora e distribuidora 
de vinhos Obra Prima

Preços diferenciados para 
associados da ANPT

Acesse a área restrita do site da ANPT 
para mais informações e para conferir a 
carta de vinhos

O associado deverá procurar uma 
concessionária HONDA e solicitar 
declaração junto a ANPT comprovando 
que faz parte do quadro associativo.

Veículos com preços e 
descontos praticados para frotistas 
(de 5% a 6,5%).
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ENTREVISTA

O que signifi ca representar o Mi-
nistério Público do Trabalho no 
Conselho Nacional do Ministério 
Público?

Em primeiro lugar, a minha res-
ponsabilidade com a Instituição. 
Creio que representar o Ministé-
rio Público do Trabalho (MPT) 
é construir de forma positiva um 
protagonismo do MPT, papel esse 
já desempenhado pela representa-
ção que nos antecedeu, de forma 
muito responsável e ética.

O CNMP está em fase de elabora-
ção do planejamento estratégico 
nacional do Ministério Público. 
Como avalia essa iniciativa? O 
que, de fato, essa implantação 
trará ao MP brasileiro?

O Conselho Nacional do Minis-
tério Público tem um papel muito 
importante nesse processo. O pla-
nejamento estratégico nacional do 

MP deve, acima de tudo, ser voltado 
para garantir a autonomia funcional 
e a efi ciência do Ministério Público 
brasileiro, resguardadas as caracte-
rísticas específi cas dos Ministérios 
Públicos Estaduais e do Ministério 
Público da União, cuidando-se para 
que sejam preservadas a autono-
mia e a independência funcional de 
cada instituição. 

Somente desta forma se buscará o 
real fortalecimento do Ministério 
Público brasileiro.  A minha avalia-
ção é positiva, mesmo porque o tema 
tem sido amplamente discutido nos 
Conselhos de Procuradores-Gerais, 

Corregedores-Gerais, Ouvidores, 
Associações e Membros.

Destacaria algum projeto em espe-
cial que pretende levar ao CNMP 
com repercussão no âmbito do Mi-
nistério Público do Trabalho?

Penso que o momento é próprio 
para discutirmos a virtualização 
do Ministério Público. A experiên-
cia no âmbito do Ministério Públi-
co do Trabalho foi muito positiva 
com o “MPT Digital”. Se realmen-
te buscamos o real fortalecimento 
do Ministério Público brasileiro, o 
tema tem que ser prioritário.

O subprocurador-geral do Trabalho Jeferson Luiz Pereira 
Coelho foi aprovado, por unanimidade, em sabatina rea-
lizada na CCJ do Senado Federal, para compor o CNMP 

no biênio 2011/2013. O procurador substituirá a conselheira Sandra 
Lia Simón, que deixará o cargo após dois anos.

Ministério Público do Trabalho terá 
novo representante no Conselho 
Nacional do Ministério Público

“Representar o Ministério Público do 
Trabalho no CNMP está relacionado, 

em primeiro lugar, com a minha 
responsabilidade com a Instituição.”
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CONVÊNIOS ANPT (continuação)

EMPRESA / INSTITUIÇÃO CONVENIADA O QUE OFERECE? COMO UTILIZAR?

QUALICORP
Endereço: Calçada dos Gerânios, nº 9, 
Barueri – SP | CEP: 06453-14 
Pessoa de contato: Nilva Ramos Silvino
E-mail: nsilvino@qualicorp.com.br
Telefones: 61 3701-2221/7811-0462

APMP - Turismo Vantagens exclusivas em viagens a 
trabalho ou a lazer. Convênio válido 
para todo o território nacional.

Entre em contato com a APMP Turismo por 
meio do sistema interativo que funciona 
como um correio eletrônico. Acesse a área 
restrita do site da ANPT para mais detalhes.

Plano de saúde coletivo por adesão 
com preço especial.

O associado deverá entrar em contato 
pelo telefone 61 3701-2200
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MPT na Bahia comemora 70 anos com a presença da ANPT

GERAL

Foto: M
PT-BA

O vice-presidente da Associação Nacional dos Procuradores do 
Trabalho (ANPT), Carlos Eduardo de Azevedo Lima, partici-
pou no dia 6 de maio da solenidade de celebração dos 70 anos de 
instalação do MPT na Bahia. Durante a cerimônia, foi realizada, 
também, a aposição do retrato da procuradora Ana Emilia Albu-
querque na galeria dos ex-procuradores-chefes da Procuradoria 
Regional do Trabalho no Estado.

Durante seu pronunciamento, Azevedo Lima ressaltou que a 
relevância do evento ultrapassa a questão do decurso de sete 
décadas de existência da Procuradoria Regional do Trabalho da 
5ª Região (PRT-5), “que por si só já é de inegável importância, 
mas merece ainda maior destaque quando se leva em conta que, 
ao longo desse signifi cativo período, os membros que ofi ciaram 
nesta unidade do MPT pautaram sua atuação pela intransigen-
te defesa da dignidade dos trabalhadores e pela incansável luta 
contra as irregularidades e fraudes que afl igem a classe obreira”. 

Ele destacou, ainda, algumas atuações mais marcantes da PRT-
5 nos últimos tempos, a exemplo do combate ao trabalho es-
cravo no oeste do Estado e a implementação de projetos como 
o “MPT na Escola” e a gestão ambiental. O vice-presidente da 
ANPT salientou a importância do processo de interiorização 

da 5ª Região, que conta hoje com, além da sede em Salvador, 
sete Procuradorias do Trabalho nos Municípios (PTMs), “cin-
co delas inauguradas na gestão da procuradora Ana Emilia Al-
buquerque”, frisou. Ao fi nal, ressaltou que “se é tão propalado 
em prosa e verso que todo dia tem festa na Bahia, a festa que 
ora celebramos tem um motivo ainda mais especial. Parabéns 
a todos que fazem a Procuradoria Regional do Trabalho da 5ª 
Região”, concluiu. 

Informações: Ascom/MPT-BA

A procuradora do Trabalho aposentada, e associada da ANPT, Mariza Car-
valheira Baur, recebeu prêmio, em solenidade realizada no dia 12 de maio, 
relativo ao sétimo Concurso Estadual de Poesia promovido pela Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB) em São Paulo. Ela fi cou classifi cada em segun-
do lugar com a poesia “O sangue dança na língua do relâmpago”.

O concurso permite que advogados, estagiários e estudantes de Direito se 
expressem e mostrem criatividade e domínio da Língua Portuguesa. Com o 
tema livre, cada participante pôde inscrever até duas poesias inéditas. 

O procurador do Trabalho da Procuradoria Regional do Trabalho no 
Amazonas, Audaliphal Hildebrando da Silva, foi agraciado com o título 
de cidadão Itacoatiarense. A homenagem foi concedida pelo presidente da 
Câmara Municipal de Itacoatiara, vereador Raimundo Silva, em sessão so-
lene realizada no dia 10 de maio.

Segundo o vereador, o associado da ANPT mereceu o título porque “ele tem 
sido um grande parceiro na defesa dos direitos e interesses dos trabalhado-
res, atuando em Inquérito Civil, para garantir melhorias no meio ambiente 
de trabalho, em Ação Civil Pública para garantir a assinatura das carteiras 
de Trabalho e Previdência Social, pagamento dos salários, dos depósitos do 
FGTS e os recolhimentos das contribuições previdenciárias, dentre outros.

Com informações: Blog da Floresta

Procurador do Trabalho recebe título de cidadão Itacoatiarense

Vice-presidente da ANPT destacou a atuação da PRT-5

Procuradora com o troféu relativo ao prêmio 

Procuradora do Trabalho recebe prêmio em Concurso 
Estadual de Poesia da OAB 

Procurador com o titulo de cidadão itacoatiarense

Foto: Floriano Ferreira/Blog da Floresta


